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DIREITO AMBIENTAL (2017)
Código: DEF566


Prof. Associada. Ana Maria de Oliveira Nusdeo

ananusdeo@usp.br
Ementa: 

Estudo dos conceitos fundamentais do direito ambiental e da legislação básica na qual são definidos. Compreensão da sua aplicação por órgãos públicos e pelo Poder Judiciário.

Metodologia das aulas:

· Os alunos devem entregar um fichamento manuscrito do texto de seminário no início da aula.

· Em caso de falta, ou questões excepcionais e justificadas, o fichamento poderá ser entregue EXCEPCIONALMENTE no início da aula seguinte.

· A primeira parte da aula será de aula expositiva/participativa 

· A segunda parte será ocupada pela apresentação, por um grupo, do seminário de pesquisa, (relacionado, mas não limitado ao texto de seminário).

· O material de aula é a legislação aplicável ao tema da aula.

Avaliação:

Será feita através: de 1 prova final (peso 0,4) e da nota atribuída aos fichamentos (0,2), mais participação (0,1) e da apresentação de seminário (0,3).
1) Fichamentos semanais: Devem atender às seguintes instruções: 
Limitar-se a uma folha (frente e verso) e conter a seguinte estrutura de itens: 1) qual é o problema/tema central do texto? 2) os problemas e argumentos levantados e/ou Desenvolvimento da argumentação; no caso de ação ou decisão judicial, o desenvolvimento da argumentação, pedido ou decisão; 3) uma conclusão pessoal (concorda ou discorda das conclusões do autor?) ou um comentário relacionando o tema do texto com uma experiência prática relacionada a ele.

2) Apresentações: Deverão ter cerca de 30/40 minutos e explorar as questões a serem abordadas, baseando-se em pesquisa e fazendo uma correlação com o texto de fichamento, sendo seguida de participação sobre a apresentação. 
3) A participação consiste em marcações positivas por questões/intervenções balizadas nos textos ou problemas em debate e marcações negativas em razão de postura inadequada ou desinteressada do aluno em sala de aula.
4) Prova final.  Somente é permitida consulta a normas jurídicas (leis, resoluções, etc), acarretando nota zero a consulta a outros materiais.

Conteúdo programático:

03/08- Aula 1. Apresentação do programa. Direito interno e Convenções Internacionais. Noções preliminares e surgimento das preocupações ambientais.

10/08 - Aula 2: Técnicas de regulação ambiental
Seminário: Instrumentos de comando e controle e econômicos. Teoria e aplicação.
Texto obrigatório (fichamento): Nusdeo. Pagamento por serviços ambientais. Sustentabilidade e disciplina jurídica. São Paulo: Atlas, 2012, p. 97-114 
Entrega do primeiro fichamento. 

Seminário de pesquisa: A experiência do pagamento por serviços ambientais no Estado de São Paulo.
Questões a abordar pelo grupo: 1) Como a legislação paulista trata e se refere ao pagamento por serviços ambientais; 2) Quais são os programas existentes no Estado de São Paulo?; 3) Quem paga e quem recebe? 4) outros elementos do programa 5) há críticas ou elogios por parte da literatura e sociedade?
17/08 - Aula 3: Disciplina ambiental no direito brasileiro. Quadro Constitucional
Material de aula: Constituição Federal. Artigos 22, 23, 24 e 25, art 170 e art 225.

Seminário: Competência do Município para legislar em matéria ambiental: A questão das sacolas plásticas
Texto obrigatório (fichamento): TJSP Ação direta de inconstitucionalidade no. 0121455-49.20118.26.0000 (hand out). 
Seminário de pesquisa: Questões a explorar. 1) Qual são os problemas ambientais e econômicos em torno da questão das sacolas plásticas?  2) Iniciativas do município de São Paulo proibi-las: qual é a lei municipal sobre o tema; discussões judiciais sobre ela (comparando-as às de São José);  como está funcionando atualmente? 3) Outras iniciativas estaduais/municipais para coibi-las.
24/08 - Aula 4 -A Política Nacional do Meio Ambiente e o SISNAMA

Material de aula: Lei 6938/81

Seminário: Avaliação Ambiental Estratégica
Texto obrigatório (fichamento): SOUZA, Maria Claudia. "A Contextualização da Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) no Brasil: a Experiência Brasileira com o Implemento do Processo de Pensamento Estratégico". RDU, Porto Alegre, Volume 12, n. 69, 2016, 9-33, maio-jun 2016.
Seminário de pesquisa: Questões a explorar pelo grupo: 1) No que consiste a Avaliação ambiental estratégica?  Quais são as principais questões que devem ser abordadas na sua realização? 2) A legislação brasileira a exige/exigiu? Em que circunstâncias? 4) Descreva um caso de avaliação ambiental estratégica, sua elaboração, possíveis críticas ou êxitos.
31/08- Aula 5 - Licenciamento ambiental e avaliação de impacto ambiental

Material de aula: Resoluções CONAMA 237/97 e 01/86

Seminário: O licenciamento na atualidade
Texto obrigatório (fichamento): FARIAS, Talden. Pontos Fundamentais do Licenciamento Ambiental. In PHILLIPE, Arlindo; et al. Direito ambiental e sustentabilidade. São Paulo: Manole, 2015, p.

251-278.
Seminário de pesquisa: Os Projetos de Lei sobre licenciamento ambiental.

Questões a serem abordadas pelo grupo: 1) Quais são esses PLs e em que estado se encontram no Congresso Nacional; 2) Quais são as alterações propostas (verificar alterações no procedimento, na competência e nas regras para atividades específicas)? 3) Buscar comentários favoráveis e contrários às mudanças
14/09- Aula 6 –  Proteção florestal – Código florestal
Material de aula: Lei 12.651/2012

Seminário. Polêmicas jurídicas e científicas em torno do novo código florestal
Texto obrigatório (fichamento): 1) BRANCALION, Pedro et al. Análise crítica da lei de proteção da vegetação nativa (2012) que substituiu o novo código florestal: atualizações e ações em curso. Natureza e conservação, 14, 2016, p. Ei-E16 e 2) SOARES FILHO, Britaldo et al. Cracking Brasil´s Forest Code. Science 344 (6182): 363-364. (fazer o fichamento em separado, mantendo as duas páginas)
Seminário de pesquisa:. A Ação direta de inconstitucionalidade da Lei 16.684/2015 do Estado de Sâo Paulo). 

Questões a abordar: A) CAR: definição, objetivos e características. Como é feita a inscrição? Como funciona o sistema? Dados atuais de implantação e inscrição. B) PRA: definição, elementos e objetivos. Descrever e analisar o procedimento de inscrição e acompanhamento. Quais obrigações e benefícios aos proprietários? C) PRA de São Paulo (Lei 16.684/2015): antecedentes e características. Ação direta de inconstitucionalidade do PRA de São Paulo: o que é impugnado? Por quê?
21/09- Aula 7 - Proteção florestal – Outros regimes de proteção

Material de aula: Lei 9985/2000

Seminário: Unidades de conservação no Brasil

Texto obrigatório GRANZIERA. Maria Luiza. Direito Ambiental. São Paulo:Atlas, 3ª edição, 2014, p. Seminário de pesquisa: As iniciativas de redução das Unidades de conservação no Brasil. Questões a explorar: 1) Como são regulamentados o aumento e a diminuição de unidades de conservação?2) Qual o objeto das Medidas Provisórias nº. 756 e 758 de 2016? 3) Identificar os setores da sociedade brasileira favoráveis e contrários à aprovação das MPs 4) Indicar os possíveis riscos socioambientais atrelados à aprovação dessas MPs; 5) O veto presidencial: como ficaram as MPs 756 e 758?; 6) novos desdobramentos no Congresso Nacional
28/09 –  Aula 8 - Crimes Ambientais e Infrações administrativas

Material de aula: Lei 9605/98 e Decreto 6514 de 22/07/2008 

Seminário: Sanções administrativas e penais por práticas lesivas ao meio ambiente. Responsabilidade da pessoa jurídica. 

Texto obrigatório (fichamento): RECURSO EXTRAORDINÁRIO 548.181 PR
Seminário de pesquisa:  Questões a abordar: 1) Apresentar os casos indicados no material complementar e como foram decididos 2) Um único fato que acarreta lesão ao ambiente pode ensejar mais de um tipo de consequência cumulativamente? 2) Em caso afirmativo, explique as consequências que podem ser geradas. 3) Qual a diferença entre crime ambiental e infração administrativa? 4) A condenação da pessoa jurídica depende da condenação da pessoa física responsável? 5) Dentro do contexto da tríplice responsabilização 
(civil, administrativa e criminal), a responsabilização criminal pode ser eficiente para a preservação ambiental?
05/10 – Semana da Química
 
12/10 –  Feriado
19/10: Aula 9 Responsabilidade civil por dano ambiental
Material de aula: Lei 6938/81 
Seminário: Responsabilidade objetiva em matéria ambiental
Texto obrigatório (fichamento): Processo N° 0023863-07.2016.4.01.3800 - 12ª VARA FEDERAL

Nº de registro e-CVD 00047.2016.00123800.2.00353/00032 N° 0023863-07.2016.4.01.3800 - 12ª VARA FEDERAL
Seminário de pesquisa: O caso SAMARCO. 
1)Identificar as partes; 2) identificar os danos apontados; 3) identificar os pedidos na ação (as medidas para solucionar/reduzir o problema);  3) Há outras ações discutindo o caso? 4) distinguir as ações judiciais das ações e multas administrativas; 5) notícias sobre cumprimento dos deveres impostos pelas empresas e sobre o andamento desta ação.
26/10 – Aula 10-  Política nacional de resíduos sólidos
Material de aula: Lei  12.305/2010
Texto obrigatório (fichamento): Gestão integrada de resíduos e “responsabilidade” pelo ciclo de vida dos produtos
Seminário: A responsabilidade pós-consumo
Texto obrigatório (fichamento): PIRES, Tasso A.R. Logística reversa: produção e consumo sustentáveis? In BENJAMIN, Antonio H e LEITE, José Rubens M. Anais do 200. Congresso Brasileiro de Direito Ambiental: Ambiente, Sociedade e Consumo sustentável”. São Paulo – Instituto o direito por um Planeta Verde, 2015, p. 278-291.
Seminário de Pesquisa: Logística reversa no setor de pneus
Questões a abordar: 1) Como funciona a logística reversa de pneus, e em que normas está estabelecida? 2) Qual é o papel de cada elo da cadeia (fabricante, comerciante, consumidor, etc); 3)  Há espaço para cooperativas de catadores? 4) Como se dá o cálculo das metas de destinação final ambientalmente adequadas? 5) Há críticas a esse esquema?

02/11 - feriado

09/11: - Aula 11 – Disciplina dos recursos hídricos
Material de aula: Lei 9433/97

Seminário: O problema das obras de recursos hídricos no Estado de São Paulo
Texto obrigatório (fichamento): Acordão do AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2235792-75.2015.8.26.0000 
Seminário de pesquisa: Questões a abordar: 1) No que consiste a transferência ao sistema Alto Tietê?; 2) qual sua relação coma crise hídrica de 2014-15?; 3) Quais conseqüências/problemas ambientais esse bombeamento traz? 4)  Qual é o problema do bombeamento de água do Rio Pinheiros? 5) Qual o debate quanto ao EIA-Rima? 
16/11 – Aula 12 - Áreas contaminadas

Material de aula: 1. Estado de São Paulo: Lei Estadual nº 13.577/2009, Decreto Estadual nº 59.263/2013, Nacional: Resolução CONAMA nº 420/2009
Texto obrigatório (fichamento): SPINOLA, Ana Luiza, Inserção das áreas contaminadas na gestão municipal: desafios e tendências, Tese de doutorado apresentada à Faculdade de Saúde Pública da 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2011, disponível em <http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/6/6134/tde-03112011-172059/>,p´.215-231
Seminário de pesquisa: O caso da EACH
Questões a abordar: 1) Histórico do litígio (ação civil pública, documentos do licenciamento, depacho autorizando reabertura, etc); 2) A contaminação do solo na varzea do Tietê; 4) Técnicas de remediação possivelmente aplicáveis e 3) Como aplicar a legislação estadual e o manual da Cetesb ao caso?
23/11 –  Aula 13 - Prova
30/11 – Prova Substitutiva

Material de aula e de prova: 
Adquirir uma coletânea de leis ambientais (RT, Saraiva, etc)  
Ou baixar nos sites:

www.planalto.gov.br       www.mma.gov.br/conama
Bibliografia básica além da indicada para cada aula:
· GRANZIERA, Maria Luiza. Direito Ambiental. São Paulo: Atlas, 3ª edição, 2013.
· ATTANAZIO, Mário Roberto. Direito Ambiental interdisciplinar para profissionais da área de ciência e tecnologia. Millenium, 2015
Material complementar será postado no moodle

Ou enviado ao grupo conforme necessidade pelos monitores
Monitores: 

Lívia Regina Batista (doutoranda): liviarebatista@gmail.com 
Beatriz Andraus: bia.andraus@gmail.com
Igor Tostes Fiorezzi: igor1402@hotmail.com
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